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Trata-se, em síntese, de impugnação ofertada por Instituto de Desenvolvimento, Pesquisa e Inovação, pessoa jurídica de direito privado, em face do Edital de Chamamento Público SEMUG/ARF 001/2024.
A impugnação é tempestiva e deve ser conhecida.
Inicialmente, cumpre destacar que o Espaço Nova Geração (ENG) encontra-se em funcionamento há aproximadamente 5 (cinco) anos, como é amplamente conhecido e noticiado, sendo objeto do Edital a continuidade do projeto.
O objeto do termo de colaboração encontra-se bem descrito na cláusula 2 do Edital, não sendo necessário informar especificamente sobre continuidade, dado que, além de ser de amplo conhecimento, há minuta de plano de trabalho específico para a seleção.
Foram feitos questionamentos genéricos, sem, no entanto, apresentar impugnação específica a itens do Edital ou mesmo do Plano de Trabalho.
Analise-se então os questionamentos realizados.
Depreende-se que no referido plano de trabalho já consta implícita a existência do Projeto, tanto que o verbo empregado na apresentação se encontra no tempo verbal presente, tal como na justificativa do item 3.1 do Edital:
“O Espaço Nova Geração é um projeto social que articula uma proposta de educação integral, que acontece de forma complementar à oferecida pela escola, durante o seu contraturno, à um atendimento psicossocial. O trabalho pedagógico é focado em manter a sinergia com o projeto educacional de Darcy Ribeiro e a dinâmica das oficinas guarda uma familiaridade com a proposta das atividades complementares que existiam no CIEP. Para compor o eixo Prevenção do Pacto de Niterói contra à violência e atender as regiões com as maiores ocorrências de vulnerabilidade na cidade, a prefeitura conduziu municipalização e reforma de dois desses espaços: ENG CIEP Professor Anísio Teixeira, no Fonseca e ENG CIEP Esther Botelho Orestes, no Cantagalo.”
O funcionamento também é ratificado por notícias de amplo conhecimento, algumas inclusive constantes na impugnação. Contudo, a existência de prévio funcionamento não afeta a isonomia, sob pena de se obrigar a paralisação. 
Muito embora não prevista expressamente a visita técnica, dado que não há obrigatoriedade legal ou regulamentar, não vislumbramos óbice que seja realizada a visita, bastando para tanto simples requerimento ou eventual comparecimento espontâneo, já que o local é aberto ao público.
Simples requerimento à Administração Regional do Fonseca, nos termos do item 11.3, pode sanar a questão da visita técnica, o que, ao menos até o momento, não se tem notícias de solicitação. 
As propostas deverão ser norteadas pelo Edital e pelo Plano de Trabalho, sobre o qual não recai qualquer impugnação específica.
A título meramente exemplificativo, o item B.5 do Plano de Trabalho é claro quanto a estruturação operacional:
“Integra-se com as atividades a serem oferecidas, metodologia utilizada, ferramentas necessárias e aplicação do cronograma preestabelecido no plano de trabalho. Seu foco será em delimitar espaços para as atividades indicadas, conduzir mediante a aprovação da equipe de Contratação e Aquisição a solicitação de equipamentos específicos para as ações escolhidas. Igualmente, será responsável pela a escolha dos móveis, equipamentos tecnológicos, uniformes, materiais de limpeza e de escritórios que serão utilizadas em ambos os espaços”
Em igual sentido, as modalidades, atividades  e todos os itens necessários à elaboração de propostas podem ser aferidos a partir da leitura do Plano de Trabalho, ao qual, repita-se, não foi realizada qualquer impugnação específica
É importante ressaltar que, em função da parceria ainda estar em execução, o prazo legal para retirada do material e para a entrega da prestação de contas final não foi entregue ao Município, de forma que sequer há como precisar o estado de conservação dos bens permanentes, que revertem ao Município ao final da parceria, de forma a estabelecer o que pode ou não ser aproveitado. 
Nesse sentido, qualquer listagem prévia, em especial após uso contínuo por cinco anos, poderia, em verdade, prejudicar a formação de propostas.
Note-se que eventual vistoria in loco, que depende apenas de simples requerimento, poderá ensejar algum tipo de conclusão por parte da impugnante. 
Acerca dos eixos existentes, mais uma vez o plano de trabalho é claro, detalhando não apenas objetivos gerais como específicos, além de minuciar cada um dos núcleos necessários com organograma estabelecido. Os eixos e respectivas atividades estão bem descritos com detalhes ao longo do item 5.5 do Plano de Trabalho. Por sua vez, o item 5.6 estabelece os turnos e locais de funcionamento.
O volume de inscrições fica igualmente claro, sem estabelecer um quantitativo, a partir da definição do alvo pretendido, com delimitação de bairros e escolas, conforme se infere do item 4.3, que inclusive delimita das modalidades.
Sobre aspectos gerais da impugnação, na forma contida no artigo 22 e 27 da Lei 13.019/2014, que exemplifica o que deve constar no plano de trabalho, é imprescindível estabelecer que a organização da sociedade civil tem liberdade para definir estratégias e métodos que julgar mais adequado para atingir os objetivos do projeto. 
Frise-se que, ainda que o projeto esteja em funcionamento, trata-se de um novo chamamento que não representa uma continuidade absoluta do que já vem sendo desenvolvido, podendo ser alteradas as atividades existentes, tais como horários e grades, não sendo sequer salutar, aí sim sob pena de afronta à isonomia, que simplesmente se copie aquilo que está sendo executado.
Na remota hipótese de simples cópia daquilo que vem sendo executado, aí sim ter-se-ia uma vantagem para quem já atua no Projeto, o que não é objeto da seleção livre e impessoal.
O somatório dos quantitativos contidos na tabela, na forma impugnada no item 4, não torna a exigência individual nula.
Nesse ponto, houve um erro humano na descrição dos núcleos interdependentes do projeto, mencionando um total de 34 modalidades mínimas. O número correto é 49 modalidades mínimas, conforme a planilha na página 12 do Plano de Trabalho. Esse número abrange as atividades previstas nos eixos de Esporte e Movimento, Cultura e Lazer, Educação e Capacitação Profissional, e Atenção Social, nos Espaços Nova Geração do Fonseca e do Cantagalo.
Ressaltamos que essa correção não interfere na elaboração das propostas pelas OSCs, já que todas as informações necessárias, incluindo o número correto de modalidades, estão disponíveis e claras nos documentos fornecidos. Portanto, as condições de participação permanecem as mesmas, assegurando total transparência e igualdade no processo, em conformidade com a Lei nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 13.996/2021.
Repise-se que a visita técnica, ainda que não prevista, não é vedada, dependendo de simples solicitação, ficando igualmente a interessada ciente que tem liberdade, para formular sua proposta, em proceder as adequações que julgar convenientes para a execução do projeto.


Sendo assim, esclarecidos os pontos de irresignação, entendemos pelo não acolhimento da impugnação, sem prejuízo dos esclarecimentos constantes no corpo desta manifestação, a qual deve ser dada divulgação pública.

Niterói, 16 de outubro de 2024.

Comissão de Seleção

Marcio Vinicius Polito Félix – Mat.: 1227790-3
Leandra Tardelli Maimone – Mat.: 1243026-0
Ander Carlos Mendonça Lemos – Mat.: 1246106-0

Administrador Regional do Fonseca

Flávio Bonan Tavares dos Santos
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